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PROJETO DE LEI N.º 1494/2007

Institui Operação Urbana Consorciada para implantação do Corredor T5, com reestruturação urbanística, aproveitamento de terrenos remanescentes e melhorias sociais e ambientais e dá outras providências.

  Autor: Poder Executivo

A CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO

DECRETA:

Art. 1º. Fica autorizada a Operação Urbana Consorciada Corredor T5, com a finalidade de implantar o respectivo Projeto Aprovado de Alinhamento (PAA) do Corredor T5, incluindo o respectivo sistema expresso de transporte coletivo ligando o Terminal Alvorada, na Barra da Tijuca, ao Largo da Penha, bem como promover  as transformações urbanísticas, ambientais e sociais daí decorrentes.

Art. 2º. A Operação Urbana de que trata o artigo anterior compreenderá um conjunto de intervenções urbanas e medidas coordenadas pelo Poder Executivo, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental na área ao longo do Corredor T5. 

Art. 3º. A Operação Urbana Consorciada Corredor T5 tem por objetivos específicos:

I. captar recursos públicos e privados para permitir as intervenções urbanísticas ao longo do Corredor T5 e reduzir o impacto social e urbano das desapropriações necessárias à implantação do PAA do Corredor T5; 

II. projetar e executar a readequação dos lotes atingidos pelo PAA, evitando lotes remanescentes e promovendo o reparcelamento e a abertura de novos espaços públicos;

III. disponibilizar lotes nas áreas infra-estruturadas com potencial para investimentos imobiliários, de modo a ampliar a oferta de habitação, inclusive de baixa renda, na área abrangida pela Operação Urbana Consorciada Corredor T5;

IV. dar atendimento econômico e social à população diretamente afetada pela implantação do Corredor;

V. planejar e executar a implantação da Operação Urbana Consorciada Corredor T5 de forma a desenvolver programa executivo de ocupação de toda área com mínimo de impacto social, econômico e ambiental, com participação da população envolvida, tendo como fundamento à implantação do PAA do Corredor T5; 

VI. planejar e executar a re-configuração da malha urbana e a manutenção da diversidade de usos, níveis de renda e tipologias, característica dos logradouros que compõem à área da Operação Urbana Consorciada Corredor T5;

VII. autorizar, conforme regulamentação a ser editada pelo Poder Executivo, aos proprietários dos imóveis atingidos pelo PAA do Corredor T5, bem como aos imóveis necessários à implantação de equipamentos urbanos e comunitários, aos imóveis que sirvam para programas de regularização fundiária, aos imóveis que sirvam à urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda, aos imóveis que sirvam à habitação de  interesse social e aos imóveis que sirvam ao resguardo do interesse histórico, paisagístico, social, cultural e ambiental, a exercerem em outro local ou alienarem, via escritura pública, o direito de construir previsto na legislação urbanística pertinente.

Art. 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a elaborar e implementar o programa executivo de ocupação e de atendimento econômico e social para área atingida pela Operação Urbana Consorciada Corredor T5, o estudo de impacto de vizinhança e a forma de acompanhamento e controle da execução da Operação Urbana Consorciada T5.
§ 1o Os recursos obtidos pelo Poder Executivo com a implantação da Operação Urbana Consorciada Corredor T5 serão aplicados, exclusivamente, na própria Operação Urbana Consorciada T5.

§ 2o A partir da regulamentação expedida pelo Poder Executivo acerca da implementação do programa executivo de ocupação e atendimento econômico e social da Operação Urbana Consorciada Corredor T5 são nulas as licenças e autorizações a cargo do Poder Executivo expedidas em desacordo com o plano de ocupação da Operação Urbana Consorciada T5.

Art. 5º. A Operação Urbana Consorciada Corredor T5 abrange, em toda extensão do PAA do Corredor T5, em duas quadras, para ambos os lados, incluindo a área atingida pelo do PAA do Corredor T5, sendo vedada a transferência de potencial construtivo para áreas externas a este perímetro, conforme a indicação de logradouros constante do Anexo desta Lei. 

Art. 6º.   O programa de ocupação da área da Operação Urbana Consorciada Corredor T5 deverá incluir os:

I. parâmetros de uso e ocupação do solo para toda a área abrangida pela Operação Urbana Consorciada T5, privilegiando a manutenção da diversidade de usos, níveis de renda e tipologias, características dos logradouros que compõem o Corredor T5;

II. parâmetros de ocupação do solo máximos permitidos para os lotes inseridos na área da Operação Urbana Consorciada Corredor T5;

III. instrumentos de gestão do uso e ocupação do solo passíveis de utilização na área da Operação Urbana Consorciada Corredor T5.

Art. 7º.   O programa executivo de atendimento econômico e social será elaborado com a colaboração dos órgãos municipais responsáveis pelos programas habitacionais, de assistência social, de trabalho, e de desenvolvimento econômico da Cidade do Rio de Janeiro.

Art. 8º. Para subsidiar o plano executivo de operação, deverá ser elaborado diagnóstico prévio contendo levantamento:

I. urbanístico da área abrangida pela Operação Urbana Consorciada Corredor T5;

II. físico dos terrenos atingidos parcial ou integralmente pelo PAA, seu potencial construtivo, incluindo a área atingida, a área remanescente, e a área edificável passível de ser transferida;

III. fundiário e de uso e ocupação dos terrenos atingidos parcial ou integralmente pelo PAA.

Art. 9º. A partir da data de publicação da presente Lei, fica autorizada, na porção remanescente dos lotes parcialmente atingidos PAA do Corredor T5, a utilização do potencial construtivo referente à porção de lote transferida, desde que esta tenha ocorrido sem ônus ao domínio do Município do Rio de Janeiro.

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo regulamentará o disposto no caput deste artigo.

Art.10  Fica autorizado o Poder Executivo a alienar as porções de lotes que remanescerem de desapropriações necessárias à implantação do PAA do Corredor T5.

Art.11  Ficam autorizadas, na forma a ser regulamentada pelo Poder Executivo, na área abrangida pela Operação Urbana Consorciada do Corredor T5 a:

I. modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente;

II. regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente;

III. possibilidade da emissão pelo Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão no mercado de valores mobiliários ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à implementação da própria Operação Urbana Consorciada do Corredor T5.

Art.12  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO

LOGRADOUROS QUE COMPÕEM O PAA DO CORREDOR T5

O Corredor T5 se estende do Terminal Alvorada, na Barra da Tijuca, até o Largo da Penha, passando pelos seguintes logradouros:

· Avenida Ayrton Senna; 

· Avenida Abelardo Bueno;

· Estrada Coronel Pedro Correia;

· Estrada dos Bandeirantes;

· Largo da Taquara;

· Avenida Nelson Cardoso;

· Rua Cândido Benício;

· Rua Domingos Lopes;

· Rua Quaxima;

· Avenida Prefeito Negrão de Lima;

· Avenida Ministro Edgar Romero;

· Largo de Vaz Lobo;

· Avenida Vicente de Carvalho; 

· Avenida Brás de Pina;

MENSAGEM N.º  130     

  de  12 de  novembro  de 2007.

Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente

Excelentíssimos Senhores Vereadores da Câmara 

Municipal do Rio de Janeiro,

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o incluso Projeto de Lei que “Institui Operação Urbana Consorciada para implantação do Corredor T5, com reestruturação urbanística, aproveitamento de terrenos remanescentes e melhorias sociais e ambientais e dá outras providências”.

O presente projeto visa obter autorização legislativa para  elaboração de Operação Urbana Consorciada no Corredor T5, que se estende do Terminal Alvorada, na Barra da Tijuca, ao Largo da Penha, com a exclusiva finalidade de implantação de Projeto Aprovado de Alinhamento – PAA para  viabilizar a instalação de sistema expresso de transporte coletivo nesse Corredor.

Ao enviar a presente Mensagem, aproveito para solicitar, na forma do Art. 73 da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro, a apreciação deste Projeto de Lei em regime de urgência e para renovar protestos de alta estima e distinta consideração.  

CESAR MAIA







Ao

Exmo. Sr.
Vereador ALOÍSO FREITAS  

Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro
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